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ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

30 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 8296/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
Judicial de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 163/02.OTALGS, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Gomes de Carvalho, filho de Abílio Brás de Carva-
lho e de Maria Delfina Pires Gomes, natural de Fundão, Silvares,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Abril de 1954, com
identificação fiscal n.º 209351900 e titular do bilhete de identida-
de n.º 04039934, com domicílio na Urbanização Mar à Vista, 8,
Vale da Lama, Odiáxere, 8600-250 Lagos, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de descaminho ou destruição de objec-
tos colocados sob poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º
do Código Penal, praticado em 16 de Junho de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 13 de Junho de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos An-
jos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8297/2005 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Cardoso da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1006/03.3TALRA, pendente
neste Tribunal contra o arguido Divino Couto, filho de Josino
Quirino do Couto e de Maria Célia do Coutro, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 17 de Agosto de 1962, soltei-
ro, titular do passaporte n.º CK792599, com domicílio na Rua Raul
Proença, 553, direito, Populo, 2500 Caldas da Rainha, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Novembro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ain-
da, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso
da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8298/2005 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Cardoso da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1006/03.3TALRA, pendente
neste Tribunal contra a arguida Ana Maria Nunes de Sousa, filha

de Antenor Artur de Souza e de Inês Nunes de Souza, de naciona-
lidade brasileira, nascida em 11 de Novembro de 1959, no Brasil,
solteira, titular do passaporte n.º CK801924, com domicílio na Rua
Raul Proença, 553, direito, Populo, 2500 Caldas da Rainha, por se
encontrar acusada da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Novembro de
2002, foi a mesma declarada contumaz, em 29 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso
da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8299/2005 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Cardoso da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 4356/02.2TALRA, pendente neste
Tribunal contra o arguido Fabiano Gati de Almeida, filho de Henrique
Nunes de Almeida e de Juraci Gati de Almeida, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Agosto de 1979, solteiro,
com identificação fiscal n.º 234181362, com domicílio na Avenida
Vítor Gálio, 95, 2.º, esquerdo, 2430 Marinha Grande, por se encon-
trar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 23 de Março de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 1 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso
da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Cecília de Oliveira Marto
Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8300/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 167/97.3TBLRA, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos José Rolo Gonçalves, filho
de Francisco José Gonçalves e de Emilia Rolo, natural de Leiria,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Março de 1975,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11191564, com domi-
cílio na Rua do Brejinho, 329, Carreira, 2425 Monte Real, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a) e n.º 3, do Código Penal e um crime de burla na
forma tentada, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, praticado em 26 de Setembro de 1992, por despacho de
5 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,


